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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE 
CONSTITUCIONAL. MANIFESTO DESCABIMENTO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
NATUREZA INIBITÓRIA DA MULTA DIÁRIA. VALOR QUE SE MOSTRA DENTRO 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. É inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais na via do recurso 

especial, instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e aplicação 
uniforme da legislação federal.  
2. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor fixado pelas instâncias 

ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a 
título de astreintes seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Contudo, a parte 
agravante não demonstrou, no caso em exame, que o valor arbitrado por dia em caso 
de descumprimento seria exorbitante, razão pela qual deve ser mantido. 
3. Não basta a afirmação de existência de divergência sem a comprovação adequada 

do dissídio jurisprudencial, visto que insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 
ementas dos paradigmas, deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os 
acórdãos impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude fática entre as decisões 
confrontadas.
4. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 10 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.079 - PR (2019/0210591-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A. em 

contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO 
DE TESE CONSTITUCIONAL. MANIFESTO DESCABIMENTO. 
FIXAÇÃO DE ASTREINTES. NATUREZA INIBITÓRIA DA MULTA 
DIÁRIA. VALOR QUE SE MOSTRA DENTRO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante refuta o óbice aplicado pela decisão 

agravada, reiterando os fundamentos do recurso especial. 

Pleiteia, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 

pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 882-902).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.079 - PR (2019/0210591-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOÃO LEONEL ANTOCHESKI E OUTRO(S) - PR025730 
AGRAVADO  : LUCIA HELENA BERTONI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : JOAO EDUARDO BERTONI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ANA BEATRIZ BERTONI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ANA CAROLINA BERTONI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES E OUTRO(S) - 

PR034955 
   BRUNA CRISTINA MONTAGNER  - PR098055 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. 
PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL. MANIFESTO 
DESCABIMENTO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. NATUREZA INIBITÓRIA DA MULTA 
DIÁRIA. VALOR QUE SE MOSTRA DENTRO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais na via do recurso especial, 

instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação 
federal.  
2. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias a 

título de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Contudo, a parte agravante não demonstrou, no caso em exame, que o valor 
arbitrado por dia em caso de descumprimento seria exorbitante, razão pela qual deve ser 
mantido. 
3. Não basta a afirmação de existência de divergência sem a comprovação adequada do dissídio 

jurisprudencial, visto que insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas dos paradigmas, 
deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os acórdãos impugnado e paradigma e 
de demonstrar a similitude fática entre as decisões confrontadas.
4. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Registre-se ser inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais 

na via do recurso especial, mesmo que em caráter argumentativo, pois o instrumento 

processual se destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação 

federal.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. REITERAÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTO DESCABIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS. CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE 
MULTA.
1. Em vista da clara delimitação constitucional das competências do STJ 
e do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, 
a guarda da Lei Federal e da Constituição Federal, o acórdão ora 
embargado - que manteve o decidido pelo Tribunal de origem - limitou-se 
a analisar a controvérsia pelo enfoque infraconstitucional, de modo que, 
se o recorrente entende que houve violação da Constituição por parte 
dos órgãos da Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso 
extraordinário para o STF, sob pena de preclusão. Precedentes do STF.
2. Em sede de recurso especial, "ao STJ não é permitido interferir na 
competência do STF, sequer para prequestionar questão constitucional 
suscitada em sede de embargos de declaração, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na CF". (EDcl no 
AgRg no AREsp 305582/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013) 
3. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa prevista no 
art. 538, parágrafo único, do CPC. (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
172.331/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

Com relação à multa diária aplicada e sua excessividade, o Tribunal a 

quo entendeu que (e-STJ, fls. 444-445):

Sendo assim, embora haja comprovação de pagamento por parte do 
executado, ainda está pendente pelo juízo a quo a análise do 
adimplemento integral ou não da dívida, de modo que é necessário fixar 
o valor das astreintes, referente ao período anterior à comprovação de 
pagamento, eis que ainda é devida pela demora no cumprimento da 
determinação judicial.
Salienta-se que a multa é devida desde o dia em que se configura o 
descumprimento da decisão, sendo sua fixação pautada na natureza 
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inibitória da multa.
(...)
Desta forma, o valor imposto em R$5.000,00 (cinco mil reais) por dia de 
descumprimento da ordem judicial é adequado aos fins almejados pelo 
instituto, sendo pertinente no caso em tela.

Consoante entendimento da Segunda Seção, é admitida a redução do 

valor da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito superior ao discutido na 

ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível enriquecimento sem causa. A 

propósito: AgRg no AREsp n. 516.265/RJ, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe de 26/8/2014; AgRg no AREsp n. 363.280/RS, Relator o Ministro 

João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 27/11/2013; REsp n. 947.466/PR, 

Relator o Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJe de 13/10/2009.

No entanto, no julgamento do REsp n. 1.475.157/SC, esta relatoria 

ponderou não ser esse o único nem o mais eficaz critério a ser adotado no exame dos 

pedidos de redução do valor fixado a título de astreinte. Ora, se a apuração da 

razoabilidade e da proporcionalidade se fizer por meio de simples cotejo entre o valor 

da obrigação principal e o total fixado da multa diária, inquestionável que a redução do 

valor da última, pelo simples fato de ser muito superior à primeira, prestigiará a conduta 

de recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação, além de estimular os recursos 

com esse fim a esta Corte Superior, para a diminuição do montante devido.

Nessas hipóteses, por conseguinte, outro parâmetro pode ser utilizado, 

possivelmente com maior eficácia, que consiste em aferir a proporcionalidade e a 

razoabilidade do valor diário da multa no momento de sua fixação, em relação ao da 

obrigação principal, caso em que, verificado que a astreinte foi estipulada em quantia 

razoável e módica, se comparada ao valor em discussão na ação em que foi imposta, a 

eventual obtenção de valor total expressivo, decorrente do decurso do tempo associado 

à inércia do devedor em cumprir a obrigação, não seria admitida a redução.

Assim, o montante total fixado a título de astreinte somente poderá ser 

objeto de redução se fixada a multa diária em valor desproporcional e não razoável à 

própria prestação que ela objetiva compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do 

simples valor total da dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio devedor.

Na espécie, a multa diária foi arbitrada no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), montante que não se distanciou dos critérios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão 

recursal, necessariamente demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
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autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 

enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAL 
E MATERIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXPOSIÇÃO DO AUTOR 
RELACIONANDO-O INDEVIDAMENTE A TERCEIRO. LIMINAR 
DETERMINANDO A DIVULGAÇÃO DE NOTA RETIFICADORA. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA FIXADA. QUANTUM. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1194701/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/07/2019, DJe 
02/08/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ORDEM JUDICIAL. MANUTENÇÃO DO SERVIÇO. VALOR 
DAS ASTREINTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes 
seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. A parte agravante não demonstrou, no caso em exame, que o valor 
arbitrado por dia em caso de descumprimento seria exorbitante, razão 
pela qual deve ser mantido. 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.275.005/RJ. Relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 26/6/2018).

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO JUDICIAL NÃO 
ATENDIDA. MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando, apesar de rejeitados 
os embargos de declaração, foram examinados pelo Tribunal estadual 
todos os pontos necessários ao deslinde da controvérsia, não 
constituindo vício de omissão o fato de se decidir de forma contrária aos 
interesses da parte.
3. O Tribunal de origem, com base nas circunstâncias e fatos postos a 
sua análise, constatou a recalcitrância da recorrente em cumprir 
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determinação judicial de restabelecimento do serviço de telefonia 
interrompido injustificadamente pela pretensão de cobrança 
reconhecidamente descabida de valores superiores a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), de forma que a revisão do seu entendimento 
esbarra na Súmula nº 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 412.521/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 10/12/2013).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.567/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASTREINTES. CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS. 
REVISÃO DO QUANTUM FIXADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. À luz da jurisprudência firmada nesta Corte, é cabível a aplicação de 
astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões 
judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o 
quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta instância 
excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se 
verifica na hipótese. Dessa forma, a pretendida revisão da importância 
fixada a título de multa diária esbarraria no enunciado da Súmula 7 desta 
Corte, por demandar o vedado revolvimento de matéria fática.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
225.862/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 12/03/2013, DJe 18/04/2013).

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. DESNECESSIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. VALOR DA MULTA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, tendo entendido pela 
necessidade de aplicação da multa, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial 
à luz da Súmula 7 desta Corte.
2.- O artigo 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este 
se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em 
julgado a sentença, não se observando a preclusão.
3.- Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o óbice da 
Súmula 7 desta Corte, sendo lícita a revisão das astreintes, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, 
o que não ocorre no presente caso.
4.- Agravo Interno improvido. (AgRg no AREsp 93.060/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 
25/6/2012)

Por fim, em relação à análise do recurso especial, com base na alínea c 

do permissivo constitucional, constata-se não ter o agravante efetivado a devida 

comprovação do dissídio jurisprudencial apontado.
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É preciso enfatizar que a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de 

Justiça, seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do 

RISTJ, entende que, para demonstração da divergência, não basta a simples 

transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo 

analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das 

situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 

legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no apelo excepcional 

interposto.

Corroborando esses argumentos, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS 284 DO STF, 5 E 7 DO STJ. 
FALTA DE COTEJO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não se configura violação ao art. 131 do CPC/73 quando, mediante 
convicção formada do exame feito aos elementos fático-probatórios dos 
autos, o acórdão tratou de forma clara e suficiente a controvérsia 
apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho da 
lide. 
2. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação de 
dispositivo de lei federal a que se tenha dado interpretação divergente 
pelo acórdão recorrido caracteriza a deficiência de fundamentação a 
inviabilizar a abertura da instância especial. Aplicação da Súmula 
284/STF.
3. A ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do alegado 
dissídio jurisprudencial.
4. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos 
autos, concluiu que o contrato discutido na demanda se refere a apólices 
privadas; que a seguradora não foi responsável pelos seguros dos 
imóveis , uma vez que foram financiados pela COHAPAR, fora do 
Sistema Financeiro de Habitação; e que aquela não possui legitimidade 
para figurar no pólo passivo da demanda. Assim, alterar o entendimento 
do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, reexame fatos, 
provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1347048/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 13/11/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 
COINCIDÊNCIA ENTRE AS PATENTES. INEXISTÊNCIA. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA Nº 
13/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. As conclusões da Corte de origem que resultam da estrita análise das 
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Superior Tribunal de Justiça

provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam 
a demanda não podem ser infirmadas, haja vista a incidência da Súmula 
nº 7/STJ.
3. Não basta a afirmação do recorrente quanto à existência da 
divergência sem a comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, 
visto que insuficiente para tanto a mera transcrição de ementas dos 
paradigmas, deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os 
acórdãos impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude fática 
entre as decisões confrontadas.
4. Na hipótese, o recurso especial não foi conhecido em virtude do óbice 
da Súmula nº 13/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1269533/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2018, 
DJe 17/10/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2020
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